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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2011526-90.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que são 
embargantes FRANCISCO ANDRADE CONDE e PEDRO CONDE FILHO, são 
embargados MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e SECRETÁRIO DAS FINANÇAS DO 
MUNICIPIO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N°: 2011526-

90.2024.8.26.0000/50000

EMBARGANTES: FRANCISCO ANDRADE CONDE E OUTRO

EMBARGADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO  

COMARCA: SÃO PAULO    

VOTO Nº 35290

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Inexis tênc ia  
de  omissão ,  cont radição  ou  obscur idade  

Alegação  de  que  o  acórdão  é  omisso  em 
re lação  ao  descumpr imento  da  de te rminação  
judic ia l  por  par te  da  embargada ,  bem como em 
re lação  à  fa l t a  de  aná l i se  da  a legação  de  
supressão  de  ins tânc ia ,  vent i l ada  pe los  
embargantes  em cont raminuta   Alegação  de  
que ,  para  jus t i f i car  a  cobrança  indevida  de  
sa ldo  devedor ,  a  munic ipa l idade  apresentou  
perante  o  Tr ibunal  somente  o  ex t ra to  do  PPI ,  
documento  uni la te ra l ,  com mera  indicação  de  
exi s tênc ia  de  débi to ,  sem apresentar  ou  
comprovar  os  cá lculos  u t i l i zados  para  t a l  
apuração ,  após  15  anos  do  PPI  e  sem que  o  
Ju ízo  a  quo tenha  se  mani fes tado  a  respe i to ,  em 
inadmiss íve l  supressão  de  ins tânc ia   Pre tensão  
de  reconhec imento  da  ocor rênc ia  de  supressão  
de  ins tânc ia   Alegação  de  que  a  
munic ipa l idade  de ixou de  d i scr iminar  qua i s  
parce las  de ixaram de  ser  pagas  ou  foram pagas  
a  menor ,  a  f im de  se  comprovar  a  cor reção  dos  
va lores  apresentados ,  descumpr indo a  
de te rminação  judic ia l   Acórdão  expresso  ao  
d i spor  que  o  presente  fe i to  se  l imi tava  ao  
pedido  de  não  recolh imento  do  IPTU do 
exerc íc io  de  2003 dos  imóveis  de  cont r ibuin tes  
n ºs  041.007.0080-6 ,  123.119.0358-5  e  
096.110.0018-9  sendo que  no  PPI  foram 
inc lu ídos  d iversos  out ros  débi tos ,  a lém dos  
d i scut idos   Acórdão expresso  ao  d i spor  que  a  
ex t inção  do  PPI  somente  poderá  ocor rer  com 
comprovação da  qui tação  do  débi to ,  o  que  não  é  
o  caso  dos  au tos  -  Pre tensão  de  e fe i tos  
inf r ingentes ,  com vis tas  ao  reexame da  matér ia  
enf rentada   Recurso  inadequado para  esse  f im 

 Preques t ionamento  -  Embargos  re je i t ados .  

Vistos.
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Trata-se de tempest ivos embargos de 

declaração opostos por FRANCISCO ANDRADE CONDE E 

OUTRO em face do acórdão de f ls.  556/561 que, por votação 

unânime, deu provimento ao agravo de instrumento interposto 

pela ora embargada.   

Sustentam, em suma, que o acórdão é 

omisso em relação ao descumprimento da determinação 

judic ia l  por parte da embargada, bem como em relação à fa l ta 

de anál ise da alegação de supressão de instância,  vent i lada 

pelos embargantes em contraminuta.  

Alegam que, para just i f icar a cobrança 

indevida de saldo devedor,  a municipal idade apresentou 

somente o extrato do PPI,  documento uni lateral ,  com mera 

indicação de existência de débito,  sem apresentar ou 

comprovar os cálculos ut i l izados para ta l  apuração.

Aduzem que, ta l  documento somente fo i  

t razido para anál ise perante esse Tr ibunal de Just iça,  já em 

sede recursal ,  após 15 anos do PPI,  sem que o Juízo a quo  

tenha se manifestado a respeito,  em inadmissível  supressão 

de instância.  

Requerem o reconhecimento da ocorrência 

de supressão de instância.  

Alegam ainda que, em 14 de maio de 2024, a 

municipal idade fo i  in t imada para d iscr iminar quais parcelas 

deixaram de ser pagas ou foram pagas a menor,  a f im de se 

comprovar a correção dos valores apresentados no refer ido 

extrato,  mas ela l imitou-se a re i terar os termos do recurso,  

juntando extratos do refer ido parcelamento,  descumprindo a 

determinação judic ia l .  

É o re latór io.  

Os embargos merecem ser re je i tados.  

Com efei to,  os embargos declaratór ios têm 

por f inal idade completar decisão omissa ou aclará- la,  

d issipando obscuridades ou contradições que ela,  

eventualmente,  contenha. Possui caráter integrat ivo da 

decisão atacada e não subst i tut ivo dela.  

A obscuridade, a contradição ou a omissão 
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passível  de exame nos embargos de declaração, contudo, 

devem estar presentes no próprio texto da decisão embargada 

e,  não em elementos que, porventura,  constem dos autos,  da 

doutr ina ou da jur isprudência.  

A concessão de efe i tos infr ingentes aos 

embargos de declaração é possível  sempre que houver erro na 

decisão,  que in iba a conclusão lógica da matér ia recursal  

examinada. 

Não há qualquer erro,  contrar iedade, 

omissão ou obscuridade na decisão que examinou as razões 

recursais,  inclu indo a matér ia invocada em sede de embargos 

declaratór ios.

O acórdão é ní t ido ao dispor que “No 

mandado de segurança nº 0005065-12.2003.8.26.0053 se 

l imitava ao pedido de não recolh imento do IPTU do exercíc io 

de 2003 dos imóveis de contr ibuintes nºs 041.007.0080-6,  

123.119.0358-5 e 096.110.0018-9 ”  sendo que no PPI foram 

incluídos diversos outros débitos,  a lém dos discut idos no 

presente fe i to e que “Apesar de não haver pedido de ext inção 

do Programa de Parcelamento Incent ivado PPI,  no pedido 

in ic ia l ,  a ext inção do PPI somente poderá ocorrer com 

comprovação da qui tação do débito,  o que não é o caso dos 

autos,  uma vez que no extrato do parcelamento consta um 

saldo devedor no valor de R$ 35.587,14 ” .  

Como se percebe, o acórdão embargado não 

possui qualquer erro,  contrar iedade, contradição,  omissão ou 

obscuridade e t ratou devidamente de toda a matér ia não 

havendo, assim, que se fa lar em qualquer t ipo de víc io,  

mesmo que não tenha sido abordado, ponto a ponto,  cada 

argumento ou disposi t ivo levantado pelas partes.  

Pretendem os embargantes,  em verdade, que 

os embargos sejam acolh idos com efei tos infr ingentes,  sem 

observar os l indes t raçados no art .  1.022 do CPC. A 

verdadeira intenção é,  portanto,  o reexame da causa, 

incompatível  com a f inal idade dos embargos declaratór ios,  

cabendo aos embargantes a ju izarem o recurso apropriado à 

modif icação pretendida.  

Portanto,  não há qualquer razão, de fato ou 
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de dire i to,  apta a just i f icar o acolh imento dos presentes 

embargos ou,  a inda, qualquer v io lação ou afronta a 

d isposi t ivos e pr incíp ios const i tucionais,  processuais ou a 

normas especia is e infraconst i tucionais,  a não ser o 

inconformismo dos embargantes quanto à solução dada ao 

l i t íg io.

Além disso,  deve ser adotado entendimento 

do Superior Tr ibunal de Just iça no sent ido de que, a inda 

quando visando ao prequest ionamento,  o manejo dos 

Embargos de Declaração não prescinde de obscuridade ou 

contradição do ju lgado.

Diante do exposto,  meu voto re je i ta os 

embargos.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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